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RELATÓRIO DE VISITA AD HOC 

Penitenciária de Segurança Máxima Antônio Amaro Alves 

 

“Documento Protegido pelo Sigilo da Informação” 

 

Considerando as informações contidos no presente relatório, 

RECOMENDA-SE que sejam resguardados os devidos sigilos das 

informações contidas no presente relatório, nos termos do que preceitua a 

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural”. 

 

“Os objetivos da pena de prisão ou de qualquer outra medida restritiva da 

liberdade são, prioritariamente, proteger a sociedade contra a criminalidade e 

reduzir a reincidência. Esses objetivos só podem ser realizados se o período de 

detenção for utilizado para garantir, sempre que possível, a reintegração destas 

pessoas na sociedade após a sua libertação, para que possam levar uma vida 

autossuficiente e de respeito para com as leis" (Regras Mínimas das Nações 

Unidas para o Tratamento de Reclusos, Regra 4). 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

Unidade de Regime Fechado Nº 2 de Rio Branco – URF-2/RB Antônio Amaro 

(DEPSM/RDD) 

Endereço: Estrada Dias Martins, nº. 5379 Conjunto Universitário – Bairro Distrito 

Industrial CEP: 69911-845 

Telefone para contato: (68) 3229-7210   

Data da inspeção: 11 de setembro de 2023 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto nº 3.728-P 

2023), Lucinaira de Carvalho Silva (Decreto nº 4.016-P 2023) e Simone de 

Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 2023) 

 

RELATÓRIO AD HOC Nº 04 

 

           ENTREVISTA COM O SUPERVISOR DE SEGURANÇA 
 

O MEPCT/AC recebeu algumas denúncias de familiares de pessoas 

presas e da ouvidoria da Defensoria Pública, as quais motivaram a ida do 

MEPCT/AC ao Presídio Antônio Amaro Alves. 

Uma das denúncias, dizia respeito aos pertences que, segundo os 

familiares, grande parte de objetos pessoais estavam sendo descartados pela 

gestão do presídio. Ao ser questionado o chefe de segurança informou que não 

houve nenhum descarte de material pela gestão do presídio Antônio Amaro 

Alves e que há uma normatização que os materiais são entregues pelas famílias 

ao Núcleo de Apoio à Família – NAF que se responsabiliza pela coleta, entrega 

e descarte desse material, quando necessário. 

Outra queixa foi em relação aos procedimentos de segurança que são 

impostos aos presos nas ocasiões em que os Policiais Penais (GPOE) 

necessitam fazer alguma intervenção nos pavilhões. As denúncias dos familiares 
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das pessoas presas foram no sentido de os servidores deixarem os reeducandos 

por três horas na mesma posição e atirarem bombas durante a madrugada.  

Questionado sobre os procedimentos de segurança, o servidor citado 

acima  informou que há um interventor que está no comando da operação, o qual 

instituiu o procedimento de segurança que é a medida adotada, principalmente 

em presos de presídio de segurança máxima, quando há a necessidade de 

entrada de policiais penais nos pavilhões e que a durabilidade é enquanto há a 

revista nas celas ou para retirar um apenado da cela e que não duram tanto 

tempo e, caso demande mais um pouco de tempo, há a ordem para retirar as 

mãos da cabeça. Os presos entrevistados confirmaram as informações dadas 

pelo chefe da segurança. 

Sobre a denúncia dos familiares dos reeducandos que haviam sido 

colocados em isolamento e torturados, o chefe de segurança informou que três 

presos foram colocados em isolamento. Dois deles porque se recusaram a trocar 

de prédio (por motivos de rixas com facções) e o terceiro foi a pedido do mesmo.  

Em relação às medicações que, segundo os familiares, não estão sendo 

entregues, informou o servidor que as medicações controladas vêm da Unidade 

Básica de Saúde – UBS, são entregues semanalmente e algumas mensalmente; 

as que são prescritas pelo médico, são requeridas à UBS. Sobre algumas 

medicações que estão em falta no Estado, as receitas são repassadas para os 

familiares através do Núcleo de Apoio às Famílias – NAF, que mesmo sem ter a 

obrigação de comprar (pois é uma obrigação do Estado) o fazem para a melhoria 

da saúde de seus parentes, para que os medicamentos sejam entregues aos 

mesmos. 

Ao entrevistar a assistente social do Presídio Antônio Amaro Alves, a 

mesma informou que estão sendo distribuídas as medicações e forneceu a 

relação dos medicamentos entregues nas datas de 30/08 e 06/09 do corrente 

ano, as quais anexamos ao presente relatório, acrescentou ainda que é a 

coordenadora da equipe técnica, informou que estão sem psicólogo e os 

recursos humanos têm diminuído. 
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Reclamações foram feitas sobre os kits de higiene que, segundo os 

familiares, não são entregues de acordo com a necessidade dos presos e os 

sabonetes são divididos em quatro pedaços e as toalhas divididas pela metade; 

o chefe de segurança informou que o IAPEN fornece os kits de higiene e que 

estes são entregues por cela e que quando estão acabando, são substituídos.  

Em relação às toalhas, o servidor informou que no período inicial pós 

rebelião, as toalhas eram cortadas ao meio por questões de segurança, pois 

estavam sendo escondidos objetos nestas, mas que atualmente as toalhas 

estavam sendo entregues sem ser partidas, bem como as roupas dos 

reeducandos, onde todos estão com suas toalhas. Quanto aos sabonetes, estão 

sendo partidos ao meio também por medidas de segurança, pois estavam sendo 

escondidos objetos que não são permitidos, como por exemplo uma serra, dentro 

de um sabonete. 

Um dos policiais penais entrevistados pelo MEPCT/AC acrescentou que 

em relação aos colchões, não estava sendo autorizada a entrada destes e que 

em decorrência deste fato as pessoas presas estão compartilhando colchões. 

 

ENTREVISTA COM AS PESSOAS RECLUSAS 

 

O MEPCT/AC adentrou ao presídio de segurança máxima Antônio Amaro 

Alves juntamente com o coordenador de segurança. 

Durante a inspeção pretendeu-se verificar, após denúncia recebida, como 

se encontrava a situação dos reeducandos e se a unidade ofertava os insumos 

básicos e necessários para a garantia dos direitos das pessoas que ali se 

encontram, bem como se os seus direitos estão sendo garantidos.  
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O MEPCT/AC entrevistou as pessoas que estão recolhidas no pavilhão 

de isolamento cautelar.1 Neste pavilhão constam três pessoas em isolamento; 

duas referentes à conduta e outra por motivos de segurança.2 

A pessoa que estava no isolamento cautelar, sendo a primeira cela 

relatou; ‘’eu vim pra cá, porque não queria ser transferido para outro pavilhão, e 

me colocaram no isolamento (SIC)’’. Sendo este comportamento que ensejou a 

falta. Ao ser indagado pelo órgão competente a respeito da conduta dos 

profissionais e das práticas de tortura, o apenado da cela 01 relatou: ‘’Eles me 

trouxeram tranquilo, não me torturaram’’ (SIC). Entretanto, evidenciou-se a 

carência de certos itens essenciais de higiene pessoal, além de se notar que o 

lençol apresentava rasgos.3 

Outro detento que estava sob custódia no setor de segurança relatou que 

dispunha de colchão e os rótulos dos materiais de higiene não indicavam 

qualquer produto vencido, bem como o mesmo informou sobre o fornecimento 

de água, que ocorria uma vez ao dia e a disponibilidade de um balde; conforme 

seu relato: “como é só eu, a água dá, mas falta algumas medicações, omeprazol, 

lactofur, o médico não veio semana passada’’ (SIC). 

Foi constatado que as celas localizadas neste pavilhão específico 

apresentavam iluminação, bem como toalhas que não eram divididas ao meio. 

Cabe ressaltar que este pavilhão em questão passou por um processo de 

                                                           
1De acordo Protocolo de Prevenção e Combate à Tortura (OPCAT): Artigo 10 o objetivo do 
presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas regulares efetuadas por órgãos nacionais 
e internacionais independentes a lugares onde pessoas são privadas de sua liberdade, com a 
intenção de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 
2 Art. 60. A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso pelo 
prazo de até dez dias. A inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado, no interesse da 
disciplina e da averiguação do fato, dependerá de despacho do juiz competente. (LEI Nº 7.210, 
DE 11 DE JULHO DE 1984.) 
3  De acordo Protocolo de Prevenção e Combate à Tortura (OPCAT):  Artigo.  20 Oportunidade 
de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liberdade, sem testemunhas, quer 
pessoalmente quer com intérprete, se considerado necessário, bem como com qualquer outra 
pessoa que os mecanismos preventivos nacionais acreditem poder fornecer informação 
relevante. 
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reforma realizado pelo Instituto de Administração Penitenciária do Estado do 

Acre (IAPEN/AC) e não tinha ventiladores. 

Este órgão de monitoramento procedeu à inspeção de outros pavilhões 

que não estão reformados, nos quais os detentos reportaram a inexistência de 

ventiladores, assim como a divisão de um único sabonete partido ao meio que é 

dividido entre dois reclusos.  

 

 

(Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 

 

Além disso, manifestaram inquietação a respeito da demora na conclusão 

das obras de reforma, notando que apenas dois profissionais estão envolvidos 

no projeto e não estão cumprindo os horários. Também foi informado pelas 

pessoas presas entrevistadas que frequentemente sofrem insultos proferidos 

pelos policiais penais (GPOE). 

Nas celas atualmente são alocados, em média, quatro apenados, com 

duas pessoas ocupando as camas com colchões e as outras duas utilizando o 

espaço no chão, devido às limitações de espaço pode ser visto em algumas 

celas, colchões sobrepostos. Vale ressaltar que a construção das celas 

originalmente prevê a acomodação de apenas duas pessoas.4  

                                                           
4 § 1º. Quando da utilização de dormitórios coletivos, estes deverão ser ocupados por presos 

cuidadosamente selecionados e reconhecidos como apartamentos a serem alojados nessas 

condições. (RESOLUÇÃO Nº 14, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1994).  

Regra 13 Todos os locais destinados aos reclusos, especialmente os dormitórios, devem 
satisfazer todas as exigências de higiene e saúde, tomando-se devidamente em consideração 
as condições climatéricas e, especialmente, a cubicagem de ar disponível, o espaço mínimo, a 
iluminação, o aquecimento e a ventilação. (REGRAS MÍNIMAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
O TRATAMENTO DE RECLUSOS) 
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Em continuidade à inspeção deste órgão de monitoramento, foi possível 

constatar que os corredores apresentavam níveis inadequados de limpeza, o 

que implica em acúmulo de resíduos sólidos e líquidos ao longo do corredor, 

bem como a presença de sujidades visíveis em diversas áreas.  

 

             

(Fonte: arquivo do MEPCT/AC)                                                   (Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 

 

As declarações das pessoas presas expressaram preocupação com a 

ausência de visitas, especialmente no que diz respeito à entrega dos itens da 

dieta que tradicionalmente ocorrem durante as visitas de familiares. Além disso, 

um ponto adicional de inquietação refere-se ao fato de que, há mais de um mês, 

eles não tiveram acesso ao banho de sol.5 Disseram ainda que: “os cursos estão 

suspensos, não estamos estudando, lendo, ou seja, estamos sem fazer nada, 

bem como falta de medicamento e não tem televisão” (SIC). 

Constatou-se: colchões insuficientes; kits de higiene que eram divididos 

entre eles, inclusive os sabonetes partidos ao meio, algumas toalhas partidas e 

que os colhões, segundo os apenados, foram trocados e colocados outros 

usados que estavam dando coceira; não havia lençol para se cobrirem. Em 

alguns pavilhões havia lixo no corredor. Segundo informações obtidas: “alguns 

familiares haviam levado colchão, materiais de higiene, porém não tinha sido 

permitido a entrada” (SIC). 

                                                           
5 O acesso ao banho de sol é uma questão que pode ser tratada com base na Lei de Execução 

Penal (Lei nº 7.210/1984), que regulamenta os direitos dos detentos no sistema prisional 
brasileiro. A Lei de Execução Penal prevê em seus artigos os direitos e deveres dos presos, 
incluindo o acesso ao ar livre e à atualização e a resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994 
reforça o direito ao banho de sol. 
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(Fonte: arquivo do MEPCT/AC)                     (Fonte: arquivo do MEPCT/AC)                      (Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 
 
 

Foi relatado ao MEPCT/AC por alguns apenados que estes recebem 

ajuda de outros, no que se refere à vestimenta, uma vez que a unidade não a 

disponibiliza.  

Algumas pessoas presas relataram que não houve uso de bombas de gás 

lacrimogênio no período noturno, tampouco foram realizados procedimentos de 

revista durante o mesdmo período.6  

Relataram ainda que: “tem um apenado com problemas de coluna que 

quando o GPOE coloca eles para fazer procedimento, a coluna dói muito e se 

eles estiverem tomando banho sentam da maneira que estão no chão, sem 

roupa e molhados, que são agredidos verbalmente com vários palavrões” (SIC). 

 

 

                                    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 

 

                                                           
6 As bombas de gás lacrimogêneo são estruturas de metal disparadas por armas lançadoras que, 
após explodir, liberam um gás basicamente composto de 2-clorobenzilideno malononitrilo, o 
chamado gás CS. (disponível em: https://cienciaemacao.com.br/como-funcionam-as-bombas-
de-gas-lacrimogeneo/. 
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A insatisfação recorrente dos reclusos em relação à qualidade da 

alimentação fornecida pela empresa GranNutriz é evidenciada por problemas 

como a presença de feijoada sem carne e sobrecarregada de ossos, ovos crus 

ou com coloração arroxeada, bem como a oferta de carne moída em quantidades 

reduzidas, pão com pouca manteiga, entre outras questões.7  Foi relatado por 

um dos reeducandos que não existe uma atenção para aqueles que estão 

doentes e precisam de uma dieta diferenciada.8 

Conforme relatado pelos reclusos, destacaram a deficiência no 

atendimento médico, odontológico, de enfermagem e a frequência limitada do 

atendimento médico, que ocorre uma vez por semana, bem como a 

insalubridade em alguns locais dentro do presídio. 

No decorrer da inspeção constatou-se uma situação em que um apenado, 

para conter as dores de dente, utiliza-se de algodão que é tirado de um cotonete 

que o coloca dentro do dente para evitar, segundo o apendo, a infiltração e assim 

conseguir suportar a dor no dente, relatando ainda que alguns dos apenados ou 

arranca o dente ou fica com dor, pois segundo o mesmo: “há a falta de material 

para obturar” (SIC). 

  
                                                           (Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 

 

                                                           
7 De acordo com regras mínimas das nações unidas para o tratamento de reclusos - Regra 22 1. 

A administração deve fornecer a cada recluso, a horas determinadas, Alimentação de valor 
nutritivo adequado à saúde e à robustez física, de qualidade e bem preparada e servida. 
8 O artigo 13 do capítulo V, da Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, estabelece que a 

administração do estabelecimento fornecerá água potável e alimentação aos presos. Parágrafo 
Único – A alimentação será preparada de acordo com as normas de higiene e de dieta, 
controlada por nutricionista, devendo apresentar valor nutritivo suficiente para manutenção da 
saúde e do vigor físico do preso. p.3. 
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Ao entrevistar os reeducandos, estes pediram para que o MEPCT/AC 

dialogasse com a direção para que um deles, pudesse limpar o corredor dos 

pavilhões que ficam sujos em decorrência do lixo que ali se acumula, pois 

disseram que não tem faxineiro e se sentem ameaçados quando vão pessoas 

de outro presídio limpar. Em consequência do acúmulo de lixo surgem baratas, 

ratos, além das carapanãs e outros insetos que chegam a picar e não tem 

repelente, nem ventiladores que possam afastar os insetos e diminuir o calor. 

Destaca-se que as acomodações destinadas aos reclusos, especialmente 

dormitórios, devem satisfazer todas as exigências de higiene e saúde, tomando-

se devidamente em consideração as condições climatéricas e especialmente a 

cubicagem de ar disponível, o espaço mínimo, a iluminação, o aquecimento e a 

ventilação. 

Todas as zonas de um estabelecimento penitenciário usadas 

regularmente pelos reclusos devem ser mantidas e conservadas sempre limpas.  

Alguns reeducandos relataram que: “haviam sido ameaçados se ficassem 

falando para qualquer autoridade, pois as autoridades iriam embora eles ficavam 

(sic)”. Um dos apenados relatou não estavam dando prioridade para enviar o kit 

de higienização; o mesmo usa uma bolsa de colostomia. 

                     
                                             (Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 

O protocolo facultativo a Convenção da ONU contra a Tortura – OPCAT 

(2010) descreve que: 

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, 
permitir ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou 
organização por haver comunicado ao mecanismo preventivo qualquer 
informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou 
organizações deverá ser de qualquer outra forma prejudicada. p.106. 
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Este é o relatório, passamos às recomendações. 

 

5. DAS RECOMENDAÇOES 

 

Ante o exposto, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a 

Tortura no Estado do Acre – MEPCT/AC, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos da Lei nº 3.986/2022, emite às autoridades competentes as 

RECOMENDAÇÕES, conforme transcritas abaixo, para que sejam 

implementadas por V. Excelências nos prazos estabelecidos por este órgão de 

monitoramento.  

O Protocolo de Prevenção e Combate à Tortura (OPCAT) no artigo 22 

preconiza que as autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão 

examinar as recomendações do Mecanismo Preventivo Nacional e com ele 

engajar-se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 
 

 

5.1. A SECRETARIA DE ESTADO E JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – 

SEJUSP/AO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA- IAPEN/À 

UNIDADE PRISIONAL ANTÔNIO AMARO ALVES. 

 
1. Garantir o fornecimento da alimentação de valor nutritivo adequado à saúde 

e a robustez física, de qualidade, bem preparada e servida, de acordo com a 

Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de 

Reclusos. Prazo: imediato; 

2. Garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, proteger e 

melhorar a saúde física e mental dos reclusos prestando particular atenção às 

necessidades especiais ou problema de saúde que dificultem a reabilitação. 

Prazo: imediato; 

3. Colocar à disposição dois Psicólogos e um Assistente Social do quadro 

funcional do IAPEN, para compor a equipe multidisciplinar do Presídio Antônio 
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Amaro Alves para que possa ser sanada a deficiência dos recursos humanos. 

Prazo: um mês;  

4. Garantir que os reclusos possam beneficiar-se dos serviços de tratamento 

adequado à necessidade, de acordo com o tratamento médico, odontológico, 

de enfermagem e o atendimento multiprofissional, em conformidade com as 

Regras Mínimas para Tratamento de Presos no Brasil. Prazo: imediato; 

5. Garantir a dispensação dos medicamentos de forma a atender as 

necessidades da população carcerária. Prazo: imediato; 

6. Alocar os apenados de acordo com a capacidade das celas, ou seja, duas 

pessoas presas por cela. Prazo: imediato; 

7. Retornar os serviços dos faxineiros para a limpeza e salubridade da unidade 

prisional. Prazo: imediato; 

8. Disponibilizar colchões novos a todos os reeducandos, inclusive o kit de 

higiene por completo semanalmente. Prazo: imediato; 

9. Garantir a distribuição de vestimentas a todas as pessoas privadas de 

liberdade assim como vestuário adaptado às condições climatéricas e de 

saúde. Prazo: imediato; 

10.  Garantir que seja viabilizado o acesso à implementação de cursos 

profissionalizantes em nível de iniciação ou aperfeiçoamento técnico, 

possibilitando assim a conclusão de cursos já em andamento. Prazo: 

Imediato. 

 
                                                                  

                                             

 

 

 


